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Município de Patos de Minas

Secretaria Municipal de Administração

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 14.427 /2014
O Município de Patos de Minas/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, torna público para conhecimento dos interessados que realizará   CREDENCIAMENTO, com o objetivo de contratar serviços de leiloeiros oficiais para a realização de leilões destinados ao desfazimento de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Patos de Minas, conforme prevê o Decreto nº 3.880 de 02/07/2014, da Lei Federal 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
Este Edital de Credenciamento visa a pré-qualificação e seleção de Leiloeiros Oficiais para futuras realizações de licitações públicas na modalidade “Leilão”, não gerando, portanto, a obrigação por parte do Município de Patos de Minas, em celebrar contrato com os futuros credenciados.
A presente prestação de serviços será disciplinada pelo Projeto Básico/Termo de Referência( Anexo I), Edital e demais anexos em conformidade com a legislação em vigor e alterações posteriores.
Os DOCUMENTOS deverão ser entregues durante a vigência deste credenciamento, que será até 31/12/2016( 28 meses), na Prefeitura Municipal de Patos de Minas – Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º andar – Gerência de Compras e Licitações, Eldorado – Patos de Minas – MG.
1- OBJETIVO

1.1 - O presente Credenciamento tem por objeto a contratação de leiloeiros oficiais para a realização de leilões destinados ao desfazimento de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Patos de Minas, conforme prevê o Decreto nº 3.880 de 02/07/2014, da Lei Federal 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
2- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Serão aptos a participarem do assunto em tela, os leiloeiros que estiverem adimplentes com as documentações previstas nos decretos n.º 21.981 de 19/12/32 e n.º 22.427 de 01/02/1933, e atenderem satisfatoriamente as exigências contidas no Edital e neste Projeto Básico.

2.2. Ressaltamos que os leiloeiros interessados no referido credenciamento, deverão realizar vistoria “in loco” nos depósitos do Município de Patos de Minas onde estão os bens móveis. Cabe ainda informar, que os leiloeiros oficiais deverão estar acompanhados pela Comissão de Avaliação dos Bens Móveis Permanentes, de forma a apresentarem ao final de cada vistoria o Termo de Vistoria, conforme modelo Anexo II deste edital. 
2.2.1- Para realizar a vistoria, os leiloeiros interessados, deverão entrar em contato com a Comissão de Avaliação dos Bens Móveis Permanentes para agendamento da vistoria, através do telefone (34) 3822-9840. Esta Comissão é que será a responsável por quaisquer esclarecimentos sobre esta vistoria. No ato da vistoria, os leiloeiros devem inteirar-se das condições bem como do estado e das disposições dos bens a serem leiloados, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos mesmos.
2.3. Respeitadas às demais condições legais e as constantes do Edital e seus anexos, poderão participar do presente CREDENCIAMENTO os Leiloeiros Oficiais devidamente matriculados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.

2.4. Não poderão participar:
2.4.1. Leiloeiro com parentesco até o segundo grau de servidores do Município de Patos de Minas.

2.4.2. Tiver sido punido com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Federal, Estadual ou Municipal;

2.4.3. Leiloeiro que não preencher as condições de credenciamento estipuladas neste Projeto Básico.

2.4.4. Estiver com a matrícula de Leiloeiro Oficial suspensa na Junta Comercial de Minas Gerais.

2.5. A participação no certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, caso contrário, poderá ocorrer o descredenciamento do Leiloeiro Oficial, caso este não cumpra as regras e condições fixadas para o atendimento, sendo estes imediatamente excluídos do rol de credenciados prestados.
2.6. O Presente credenciamento ficará aberto aos interessados pelo período de 28 meses, ou seja, até 31/12/2016.
3 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

3.1. 
Os interessados deverão apresentar os documentos relacionados no item 5 deste edital, na Prefeitura Municipal de Patos de Minas – Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º andar – Gerência de Compras e Licitações, Eldorado – Patos de Minas – MG, durante a vigência do Credenciamento, em cópias previamente autenticadas, em nome do solicitante do credenciamento, em envelope opaco, lacrado e inviolável, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

CHAMADA  PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO N.º 14.427/2014
NOME DO INTERESSADO: (citar o nome completo)

ENVELOPE N.º 01: "DOCUMENTAÇÃO"
3.2. Admitir-se-á a remessa do envelope por via postal ou qualquer outro sistema de entrega, desde que entregues na Secretaria de Administração/ Setor de Licitações.
3.2.1. Nessa hipótese, o envelope, fechado, deverá ser remetido para o seguinte endereço: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ( GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES)
RUA DR. JOSÉ OLYMPIO DE MELO 151 – BAIRRO ELDORADO
CEP: 38.700-900 / PATOS DE MINAS - MG 
3.2.2. O Município de Patos de Minas, não se responsabilizará se a documentação encaminhada por via postal ou qualquer outro sistema de entrega, por conta e risco exclusivos da remetente, não forem entregues à Seção de Compras e Licitações. 

3.3. As informações prestadas, assim como a documentação entregue, são de inteira responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes da sua inscrição, de que atende a todos os requisitos para participar do credenciamento.

3.4. A apresentação da documentação implica manifestação do processo de credenciamento com o Município de Patos de Minas, aceitação e submissão, independentemente de declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no presente Edital e em seus anexos.
3.5. Os licitantes interessados no credenciamento firmarão contrato com o Município de Patos de Minas, por ordem rigorosa de escala de antiguidade, a começar pelo mais antigo, conforme estabelece o art. 42 do Decreto 21.981 de 19/10/1932.

3.5.1. A ordem de classificação será de acordo com a lista de leiloeiros oficiais disponibilizada pela JUCEMG.
4 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
4.1.  A qualquer tempo, desde que provocado formalmente, o Município de Patos de Minas prestará os devidos esclarecimentos acerca do conteúdo do presente Edital de credenciamento.
5- DOCUMENTAÇÃO
5.1. Para fins de habilitação para o presente Credenciamento, os leiloeiros deverão apresentar a seguinte documentação: 
5.1.1. Formulário de Dados Cadastrais conforme, conforme modelo Anexo III.
5.1.2. Certidão Oficial fornecida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais de registro como leiloeiro oficial, bem como sua regularidade para o exercício da serventia, na forma das disposições do Decreto n.º 21.981 de 19/12/32, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias do termo final para apresentação do envelope de documentação, que ateste a regular matrícula do leiloeiro.

5.1.3. Cópia autenticada da cédula de identidade.

5.1.4. Cópia autenticada do CPF – Cadastro de Pessoas Físicas.

5.1.5. Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Tributos Federais e Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal.

5.1.6 Certidão Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Tributos Municipais do local onde esteja registrada sua matrícula.

5.1.7. Certidão Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Débitos Estaduais emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais.

5.1.8. Certidões negativas, ou Positiva com efeito negativa, de ações cíveis e criminais, dos setores e distribuição dos lugares onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos.

5.1.9. Declaração de que somente possui matrícula em uma única Junta Comercial.

5.1.10. Atestado, certidão e/ou declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove o licitante ter realizado de forma satisfatória leilão de bens móveis da Administração Pública.

5.1.11. Declaração de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da Administração Pública Federal, Distrital, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, conforme modelo Anexo IV.
5.1.12. Declarações de inexistência de fatos impeditivos; de que o participante cumpre o disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e demais legislação pertinente, de que está em situação regular para o exercício da profissão; de que não é Servidor público, e não tem parentesco até o segundo grau com servidores da Contratante.
5.1.13. Atestado de vistoria “in loco” nos depósitos do Município de Patos de Minas onde estão os bens móveis. O leiloeiro oficial deverá estar acompanhado pela Comissão de Avaliação dos Bens Móveis Permanentes, de forma a apresentarem ao final de cada vistoria o Termo de Vistoria, conforme modelo Anexo II. 
5.1.13.1. Para realizar a vistoria, os leiloeiros interessados, deverão entrar em contato com a Comissão de Avaliação dos Bens Móveis Permanentes para agendamento da vistoria, através do telefone (34) 3822-9840.
5.2. Não serão aceitos documentos apresentados através de fax ou e-mail.

5.3. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente edital.

5.4. Todos os documentos deverão ser apresentados em originais ou em cópias autenticadas. O licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão de Licitação, poderá procurar o setor de licitações do Município de Patos de Minas.

6. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 
6.1. Após apreciar a documentação dos interessados, o Município de Patos de Minas tornará público o parecer de julgamento da habilitação dos leiloeiros, divulgando-o pelos meios admitidos na Lei 8.666/93. 

6.2. Não será considerada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste Edital e em seus Anexos ou que esteja em desacordo com as formalidades neles prescritas. 
6.3. Os leiloeiros que atenderem as exigências habilitatórias serão automaticamente credenciados, sendo emitido documento hábil pela autoridade superior comprovando seu credenciamento.
7. DO CREDENCIAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO DOS LEILOEIROS 
7.1. Fica definido que a cada leilão a ser feito pelo Município de Patos de Minas, a escolha do leiloeiro será por ordem de antiguidade, de acordo com lista fornecida pela Junta Comercial de Minas Gerais- JUCEMG, conforme o disposto no art. 42 do Decreto 21.981, de 1932, obedecendo aos seguintes prazos:
7.1.1. 10( dez) dias úteis antes de publicar o resumo do edital do leilão aos interessados, o Município de Patos de Minas, firmará contrato com o leiloeiro oficial, dentre aqueles credenciados até a presente data, em conformidade com o disposto no art. 42 do Decreto 21.981, de 1932.

7.1.2. Para os leilões subseqüentes, o Município de Patos de Minas, obedecendo ao mesmo prazo do item anterior, firmará contrato com o leiloeiro oficial, dentre aqueles credenciados até aquela data, em conformidade com o disposto no art. 42 do Decreto 21.981, de 1932, excluindo-se o leiloeiro que já tiver atuado no leilão anterior, e assim sucessivamente. 
7.2 Os interessados poderão fazer seu credenciamento até 31/12/2016, que o prazo de vigência do presente credenciamento.
7.3 Uma vez que tiver atuado, o leiloeiro continua credenciado, podendo atuar novamente, após a atuação de todos os demais credenciados, observando-se sempre o disposto no artigo 42 do Decreto 21.981/1932.  
8. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
8.1. A Administração poderá revogar o presente Credenciamento por interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao participante direito a indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.

8.2. A Administração deverá anular, de ofício ou por provocação, o presente Credenciamento, no todo ou em parte, sempre que ocorrer ilegalidade, na forma da Lei.

8.2.1. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, salvo nos casos legais.
8.3. Ocorrendo anulação ou revogação do Credenciamento, a Autoridade Superior intimará os leiloeiros devidamente credenciados por meio comunicado oficial e publicação no Diário Oficial, contando-se, a partir daí, o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso dirigido à Autoridade Superior.

8.4. Durante o prazo previsto para interposição dos recursos, o Município de Patos de Minas, abrirá vista de todo o processo aos interessados, nas dependências do Setor de Compras e Licitação.
9. DO CONTRATO 
9.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais (Anexo V) e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54 e 55 da Lei nº. 8.666/93
9.2. Durante a vigência do Credenciamento, os leiloeiros serão designados em estrita obediência à ordem de classificação definida no item 7.1 e subitens deste Edital. 
9.3. O leiloeiro designado assinará o respectivo Contrato no prazo de cinco dias úteis a partir da sua notificação, ou seja, 10 (dês) dias úteis antes de publicar o resumo do edital de leilão.
9.3.1. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo leiloeiro durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Patos de Minas. 
9.2.2. O Contrato a ser celebrado terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério do Município de Patos de Minas e com a concordância do leiloeiro contratado, por período igual ou inferior, até o limite permitido na Lei 8.666/93, com atribuição de 01(um) leilão para cada leiloeiro, sucessivamente, e de acordo com a ordem definida no item 7.1 e subitens deste Edital. 
9.3. O Edital e seus anexos farão parte do Contrato, como se nele estivessem transcritos. 
9.4. Caso o leiloeiro convocado não assine o Contrato no prazo e nas condições estabelecidos, ou estiver suspenso e/ou impedido de realizar leilões, o Município de Patos de Minas, reserva-se o direito de convocar outro leiloeiro, observada a ordem de antiguidade, para fazê-lo, e assim sucessivamente , sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.5. O Contrato poderá ser rescindido nos termos das disposições contidas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO DESCREDENCIAMENTO 
10.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

10.2. As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

10.3. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.

10.4. Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, serão aplicadas as sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666, de 1993, a saber:

a) advertência, formalizada por escrito;

b) multa, nos casos previstos neste Edital;

c) suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com o Município de Patos de Minas;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.

10.5. Ao leiloeiro que desistir de participar do Credenciamento, mediante a prática de ato ilícito visando frustrar os objetivos do procedimento, será aplicada a penalidade de suspensão do direito de licitar com o Município de Patos de Minas pelo prazo de até um ano.

10.6. Caso o leiloeiro não assine o Contrato no prazo estipulado neste Edital, sem justificativa ou com justificativa não aceita pelo Município de Patos de Minas, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação assumida.

10.6.1. Ocorrendo a hipótese referida neste item, o Município de Patos de Minas instaurará processo para apuração de responsabilidade, do qual poderão resultar a suspensão do direito de participar de licitação e o impedimento de contratar com o Município de Patos de Minas pelo prazo de até dois anos.

10.7. Poderá ocorrer o descredenciamento do leiloeiro nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento dos termos deste Edital e/ou do Contrato;

b) prática de atos ou omissões lesivos ao erário, decorrentes do exercício da profissão e sem o devido ressarcimento;

c) desinteresse da Administração;

d) não manutenção das condições de habilitação e/ou credenciamento;

e) penalidade de destituição, com o conseqüente cancelamento da matrícula na Junta comercial.

10.7.1. No caso de descredenciamento de leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de antiguidade, conforme o disposto no art. 42 do Decreto 21.981, de 1932.
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. É facultado ao Município de Patos de Minas ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do credenciamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões.

11.2. Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, conforme o disposto no art. 110 da Lei nº. 8.666/93.
11.3. É vedado ao Leiloeiro contratado subcontratar total ou parcialmente o objeto deste processo.
11.4. Fica eleito o foro da Comarca de Patos de Minas - MG para dirimir quaisquer conflitos provenientes deste Credenciamento, por mais privilegiado que possa ser qualquer outro. 

11.5-  Fazem parte deste Edital os anexos elencados abaixo:
a) Anexo I – Projeto Básico/Termo de Referência;

b) Anexo II – Atestado de Vistoria “In Loco”;

c) Anexo III -  Formulário de Dados Cadastrais;
d) Anexo IV – Declaração de idoneidade para licitar e contratar;
e) Anexo V - Minuta do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços.
Patos de Minas, 07 de agosto de 2014.

_____________________________________________
Pérsio Ferreira de Barros
Secretário Municipal de Administração
ANEXO I – PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

CREDENCIAMENTO Nº 14.427/2014
CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÕES DESTINADOS AO DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS E IMOVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, CONFORME PREVÊ O DECRETO Nº 3.880 DE 02/07/2014 E DA LEI Nº 8.666 DE 21/06/93, E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES.

1- DA JUSTIFICATIVA 
1.1. A contratação de Leiloeiros Oficiais através do procedimento de credenciamento se fundamenta na necessidade de desfazimento de bens inservíveis, conforme relatório do Processo n.º 17.732/2013, que se encontram nas instalações físicas deste Município, bem como outros que apareceram durante a vigência deste credenciamento.

1.2. O tipo de material inservível que será leiloado é sistematicamente substituído por equipamentos novos, em função de desgaste e/ou obsolescência, e armazenado ao longo do tempo nas dependências deste Município, dessa maneira, considerando que o credenciamento terá duração de 28 (vinte e oito) meses, atenderá às novas demandas, que tenderão a repetirem-se.

1.3. Visto que o objetivo deste credenciamento é descartar uma grande quantidade de bens inservíveis conforme quadro estimativo dos bens móveis que ocupa espaço físico neste Órgão, que uma vez desocupado, será utilizado em atividades relacionadas à missão precípua deste Município.

1.4. A contratação de Leiloeiros Oficiais visa também suprir a ausência de servidores habilitados e/ou qualificados neste Município para o exercício dessa atribuição.

2- DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste Credenciamento a contratação de leiloeiros oficiais para a realização de leilões destinados ao desfazimento de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Patos de Minas, conforme prevê o Decreto nº 3.880 de 02/07/2014 e da Lei nº 8.666 de 21/06/93, e demais legislações pertinentes.

2.2. Na oportunidade, a contratação do leiloeiro designado para o desfazimento de bens ocorrerá mediante pesquisa na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, na qual disponibiliza os licitantes aptos para a execução do objeto. Diante do exposto, cabe ressalvar que será atendido o estabelecido no art. 42 do Decreto 21.981 de 19/10/1932.
2.3. A prestação dos serviços do Leiloeiro Oficial, no período de vigência do Credenciamento, será definida pelo Município de Patos de Minas.

2.4. Para quaisquer esclarecimentos, notificamos que estará à disposição a Comissão de Avaliação dos Bens Móveis Permanentes designado pelas portarias  n.º 3.302, de 16/10/2013 e n.º 3.401, de 04/04/2014.

2.5. É oportuno e conveniente notificar a publicação do Edital estabelecendo as datas, horários, quantitativo de bens permanentes e condições para a realização do Leilão Público.

3- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Serão aptos a participarem do assunto em tela, os leiloeiros que estiverem adimplentes com as documentações previstas nos decretos n.º 21.981 de 19/12/32 e n.º 22.427 de 01/02/1933, e atenderem satisfatoriamente as exigências contidas no Edital e neste Projeto Básico.

3.2. Ressaltamos que os leiloeiros interessados no referido credenciamento, deverão realizar vistoria “in loco” nos depósitos do Município de Patos de Minas onde estão os bens móveis. Cabe ainda informar, que os leiloeiros oficiais deverão estar acompanhados pela Comissão de Avaliação dos Bens Móveis Permanentes, de forma a apresentarem ao final de cada vistoria o Termo de Vistoria, conforme modelo anexo deste Projeto.

3.3. Respeitadas às demais condições legais e as constantes do Edital e seus anexos, poderão participar do presente CREDENCIAMENTO os Leiloeiros Oficiais devidamente matriculados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.

3.4. Não poderão participar:

3.4.1. Leiloeiro com parentesco até o segundo grau de servidores do Município de Patos de Minas.

3.4.2. Tiver sido punido com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Federal, Estadual ou Municipal;

3.4.3. Leiloeiro que não preencher as condições de credenciamento estipuladas neste Projeto Básico.

3.4.4. Estiver com a matrícula de Leiloeiro Oficial suspensa na Junta Comercial de MG.

3.5. A participação no certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, caso contrário, poderá ocorrer o descredenciamento do Leiloeiro Oficial ocorrerá caso este não cumpra as regras e condições fixadas para o atendimento, sendo estes imediatamente excluídos do rol de credenciados prestados.

4- DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

4.1. Os Leiloeiros Oficiais interessados no credenciamento deverão enviar envelope, dirigido ao Município de Patos de Minas, anexando os seguintes documentos:

4.1.1. Formulário de Dados Cadastrais estará à disposição com a Comissão de Avaliação de Bens Móveis Permanentes, conforme modelo anexo.

4.1.2. Certidão Oficial fornecida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais de registro como leiloeiro oficial, bem como sua regularidade para o exercício da serventia, na forma das disposições do Decreto n.º 21.981 de 19/12/32, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias do termo final para apresentação do envelope de documentação, que ateste a regular matrícula do leiloeiro.

4.1.3. Cópia autenticada da cédula de identidade.

4.1.4. Cópia autenticada do CPF – Cadastro de Pessoas Físicas.

4.1.5. Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Tributos Federais e Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal.

4.1.6. Certidão Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Tributos Municipais do local onde esteja registrada sua matrícula.

4.1.7. Certidão Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Débitos Estaduais emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais.

4.1.8. Certidões negativas, ou Positiva com efeito negativa, de ações cíveis e criminais, dos setores e distribuição dos lugares onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos.

4.1.9. Declaração de que somente possui matrícula em uma única Junta Comercial.

4.1.10. Atestado, certidão e/ou declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove o licitante ter realizado de forma satisfatória leilão de bens móveis da Administração Pública.

4.1.11. Declaração de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da Administração Pública Federal, Distrital, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação.

4.1.12. Declarações de inexistência de fatos impeditivos; de que o participante cumpre o disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e demais legislação pertinente; de que está em situação regular para o exercício da profissão; de que não é Servidor público, e não tem parentesco até o segundo grau com servidores deste Contratante.
4.1.13. Atestado de vistoria “in loco” nos depósitos do Município de Patos de Minas onde estão os bens móveis.
4.2. Não serão aceitos documentos apresentados através de fax ou e-mail.

5- DA INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA

5.1 O leiloeiro contratado deverá possuir local adequado para a realização do evento, com pátio para exposição e guarda de veículos, área de armazenagem fechada e coberta com vigilância diuturna, além de ter todas as condições de higiene básica, conservação e segurança para a realização do leilão.

5.2 O leiloeiro será responsável pela remoção dos bens a serem leiloados ao Pátio do Leiloeiro, caso necessário.

6- DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO

6.1. O leilão será Presencial.

6.2. Os serviços serão executados pelo Leiloeiro Oficial de acordo com a solicitação do Município de Patos de Minas, em local previamente definido, de fácil acesso aos interessados a participarem do leilão, dentro do Município de Patos de Minas.

6.3. Os serviços deverão ser executados em local e endereço completo a ser determinado pelo leiloeiro.

6.4. Compete ao Leiloeiro Oficial à condução pessoal do leilão, somente podendo delegar suas funções a um preposto nas hipóteses previstas no art. 11º do Decreto nº 21.981, de 19/10/32, com a estrita observância das disposições estabelecidas no Edital mediante comunicação formal e prévia anuência.

6.5. Mediante circunstâncias, cabe salientar que para a prestação dos referidos serviços objeto deste Projeto, o Leiloeiro alocará recursos humanos de seus quadros, além de recursos físicos e tecnológicos, como os equipamentos de informática para processamento dos trabalhos, correndo por conta do Credenciado todas as despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciário, transporte de pessoal, publicações e quaisquer outras decorrentes da execução do objeto, sem qualquer despesa ao Município de Patos de Minas.

7- DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO

7.1. O CREDENCIADO obriga-se a executar os serviços, objeto deste Termo de Referência recebendo, a título de comissão, a taxa de 5% (cinco por cento), conforme art. 24º do Decreto 21.981 de 19/12/32, calculada sobre o valor de venda do bem arrematado, taxa esta que deverá ser cobrada diretamente de cada arrematante, na ocasião do leilão, não cabendo a CONTRATANTE a responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelo comprador, nem pelos gastos despendidos pelo CREDENCIADO para recebê-la.

7.2. Não será devido ao CREDENCIADO nenhum outro pagamento além da comissão referida no item 7.1.

7.3. As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por conta dos Leiloeiros Oficiais CREDENCIADOS.

7.4. Não cabe a este Município, qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la.

7.5. O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados.

8- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1. Da CONTRATANTE, por intermédio da Gerência de Patrimônio:

8.1.1. Propiciar ao CREDENCIADO condições para a plena execução deste contrato;

8.1.2. Assegurar ao Leiloeiro e seus empregados, quando devidamente identificados, o livre acesso aos locais onde estão dispostos os veículos e os bens móveis permanentes.

8.1.3. Fornecer ao Leiloeiro os documentos e informações necessários à adequada instrução da sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências.

8.1.4. Apresentar ao Leiloeiro Oficial, antecipadamente, o Edital de Leilão, com as regras concernentes à regular execução de cada evento.

8.1.5. Designar a Comissão de Avaliação de Bens Móveis Permanentes, que providenciará o levantamento dos veículos oficiais e dos demais bens os registros das respectivas informações necessárias, bem como, deliberar sobre a proposta de avaliação, executada pelo leiloeiro contratado, dos bens postos em leilão.

8.1.6. Informar ao CREDENCIADO, por escrito, os dados dos servidores e/ou Órgão responsáveis pela fiscalização dos serviço a ser prestado;

8.1.7. Fiscalizar, através de Comissão especialmente designada para este fim, a exata execução deste contrato, informando à Autoridade competente de eventuais irregularidades na sua execução, para a adoção das providências legalmente estabelecidas;

8.1.8. Providenciar a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais;

8.1.9. Obedecer ao estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, e demais normas que disciplinam a matéria.

8.1.10. Deliberar sobre a prestação de contas do leiloeiro CREDENCIADO, referente à venda dos bens postos em leilão, aprovando-a ou rejeitando-a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do seu recebimento.

8.2.11. A divulgação dar-se-á mediante aviso de publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e em jornal de grande circulação local. A Administração poderá utilizar-se, suplementarmente e a qualquer tempo, com vistas a ampliar o universo dos credenciados, de convites a interessados do ramo que gozem de boa reputação profissional ao CREDENCIAMENTO.

8.2. DO CREDENCIADO:

8.2.1. Exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou impedimento ocasional ao seu preposto, devendo ainda dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados, tanto na publicidade como, e principalmente, na tarefa de identificar os possíveis interessados, independentemente do seu valor e da sua liquidez;

8.2.2. Realizar o(s) leilão(ões) público(s) dos bens relacionados no dia e horário previamente definidos pelo Município de Patos de Minas, no local acordado pelas partes, e dentro das normas do Edital;

8.2.3. Disponibilizar aos interessados, em seu escritório ou no endereço de visitação dos bens (depósitos), folhetos (folders), em quantidade compatível com a previsão do número de lotes e pessoas interessadas, identificando os bens a serem leiloados, até o dia marcado para a realização do leilão.

8.2.4. Arcar com as despesas relativas à prestação dos serviços, salvo as relativas à produção dos Editais do Leilão e publicações legais, listadas no art. 42º, §2 do Decreto nº 21.981 de 19/12/32.

8.2.5. Promover a divulgação do leilão ouvindo-se previamente a Gerência de Patrimônio designada pela Autoridade competente;

8.2.6. Remeter, a possíveis interessados, cópia do Edital do leilão.

8.2.7. Afixar faixas no local da realização do leilão, de modo a facilitar o acesso dos interessados;

8.2.8. Panfletar;

8.2.9. Anunciar o leilão em jornal de grande circulação;

8.2.10. Divulgar o leilão através da internet, afixando fotos dos bens;

8.2.11. Utilizar sistemas de tele marketing e áudio visual para divulgação do leilão;

8.2.12. Disponibilizar, no dia da realização do leilão, um número de funcionários, facilmente identificáveis e capacitados para o bom desempenho das funções típicas do evento;

8.2.13. Disponibilizar local adequado, para acomodação dos interessados, devendo ser dotado de sanitários, área coberta;

8.2.14. Providenciar os meios necessários para garantir a segurança dos bens a serem levados a leilão, dos interessados e demais pessoas envolvidas no evento nos dias a serem efetivados os leilões;

8.2.15. Instalar equipamentos e sistema de informática para impressão de notas e controles administrativos;

8.2.16. Disponibilizar materiais de escritório, mesas e cadeiras em quantidade suficiente para os atendimentos;

8.2.17. Conduzir o leilão público com dinamismo, dentro dos princípios da impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade;

8.2.18. Utilizar-se de seus equipamentos para as preleções de áudio durante a realização do leilão;

8.2.19. Dispor de sistema informatizado, que permita o cadastro dos clientes, impressão de notas de venda em leilão, e emissão eletrônica das notas de arrematação;

8.2.20. Envidar esforços no sentido de efetuar a venda de todos os bens;

8.2.21. Adotar as providências necessárias para o recebimento dos valores referentes aos bens alienados;

8.2.22. Informar ao Município de Patos de Minas, logo após a conclusão do leilão, os lotes arrematados com os respectivos valores de alienação;

8.2.23. Prestar contas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da data de realização do leilão, mediante a apresentação de relatório detalhado, dos bens, dos arrematantes, dos valores, e de todos os procedimentos executados;

8.2.24. Assumir integral responsabilidade por eventuais danos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da prestação dos serviços objeto deste contrato;

8.2.25. Responsabilizar-se pela observância e cumprimento de todas as disposições legais pertinentes à realização do leilão, obrigando-se a reparar quaisquer danos decorrentes de erro, falha, omissão ou irregularidade;

8.2.26. Arcar com todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e comerciais, resultantes da execução do presente contrato, bem como pelo pagamento de quaisquer preços públicos que se tenham por devidos;

8.2.27. Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na legislação pertinente;

8.2.28. Pagar toda e qualquer indenização por danos pessoais, morais, materiais, lucros cessantes, trabalhistas causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por sua culpa ou de seus prepostos, decorrentes da execução dos serviços contratados;

8.2.29. Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal nos depósitos e/ou nas Unidades Locais deste Município, cujo acesso ser-lhe-á franqueado para a execução do objeto deste contrato, obrigando-se a afastar qualquer empregado cuja presença seja considerada inconveniente ao interesse do serviço, a critério da contratante;

8.2.30. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação pertinente, neste instrumento, no edital e seus anexos, e demais documentação do processo;

8.2.31. Prestar informações e/ou esclarecimentos, concernentes à execução deste instrumento, que venham a ser solicitadas pela CONTRATANTE;

8.2.32. Conceder o apoio necessário aos servidores que serão designados pelo Município de Patos de Minas para o acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.

8.2.33. Dar ciência ao Município de Patos de Minas, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

8.2.34. Manter absoluto sigilo das informações que porventura lhe serão disponibilizadas em razão da execução do objeto, sendo defeso seu uso, divulgação, ou reprodução sob qualquer pretexto.

8.2.35. Efetuar o recolhimento mediante Guia de Recolhimento do Município de Patos de Minas, dos valores líquidos apurados no leilão após a aprovação por parte do Município de Patos de Minas, de sua prestação de contas.

8.2.36. Notificar que todos os débitos oriundos dos veículos oficiais, correrão por conta do arrematante, além de todas as despesas referentes à transferência do mesmo.

8.2.37. Submeter-se aos valores dos bens postos em leilão apresentados pela Comissão de Avaliação de Bens Móveis Permanentes.

8.2.38. Obedecer ao estabelecido na Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, e demais normas que disciplinam a matéria.

9- DAS VIGÊNCIAS
9.1. O presente credenciamento vigerá pelo prazo de 28( vinte e oito) meses, ou seja até 31/12/2016. 

9.2. O contrato a ser celebrado com o leiloeiro credenciado, terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério do Município de Patos de Minas e com a concordância do leiloeiro contratado, por período igual ou inferior, até o limite permitido na Lei nº 8.666/93, com atribuição de 01(um) leilão para cada leiloeiro, sucessivamente, e de acordo com a ordem/ classificação por escala de antiguidade, conforme estabelece o art. 42 do Decreto 21.981 de 19/10/1932.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO DESCREDENCIAMENTO 
10.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

10.2. As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

10.3. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.

10.4. Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, serão aplicadas as sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666, de 1993, a saber:

a) advertência, formalizada por escrito;

b) multa, nos casos previstos neste Edital;

c) suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com o Município de Patos de Minas;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.

10.5. Ao leiloeiro que desistir de participar do Credenciamento, mediante a prática de ato ilícito visando frustrar os objetivos do procedimento, será aplicada a penalidade de suspensão do direito de licitar com o Município de Patos de Minas pelo prazo de até um ano.

10.6. Caso o leiloeiro não assine o Contrato no prazo estipulado neste Edital, sem justificativa ou com justificativa não aceita pelo Município de Patos de Minas, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação assumida.

10.6.1. Ocorrendo a hipótese referida neste item, o Município de Patos de Minas instaurará processo para apuração de responsabilidade, do qual poderão resultar a suspensão do direito de participar de licitação e o impedimento de contratar com o Município de Patos de Minas pelo prazo de até dois anos.

10.7. Poderá ocorrer o descredenciamento do leiloeiro nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento dos termos deste Edital e/ou do Contrato;

b) prática de atos ou omissões lesivos ao erário, decorrentes do exercício da profissão e sem o devido ressarcimento;

c) desinteresse da Administração;

d) não manutenção das condições de habilitação e/ou credenciamento;

e) penalidade de destituição, com o consequente cancelamento da matrícula na Junta comercial.

10.7.1. No caso de descredenciamento de leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando-se os demais.
11- ASSINATURAS

11.1. Declaro que sou responsável pela elaboração do Projeto Básico, em atendimento ao disposto que corresponde ao credenciamento de Leiloeiro Oficial, para constar como anexo ao Edital.

Patos de Minas, 15 de julho de 2014.

Mônica Ramos de Oliveira Barcelos
Diretora de Suprimentos e Bens Patrimoniais

  ANEXO II – ATESTADO DE VISTORIA “IN LOCO”

CREDENCIAMENTO Nº 14.427/2014
ATESTADO

Declaramos que o leiloeiro___________________________________________ CPF Nº

_____________________, vistoriou os locais onde estão os bens móveis, destinados ao leilão do Município de Patos de Minas, inteirando-se por completo das condições estipuladas no Projeto Básico e seus anexos, bem como do estado e das disposições dos bens, objeto da mencionada licitação.

Patos de Minas - MG, ___/____ /2014.

Eu, _____________________________________________________________Membro da Comissão da Portaria n.º 3.401, de 04/04/2014, declaro estar ciente do assunto em tela.

Membro da Comissão de Avaliação de Bens Móveis para Leilão

Leiloeiro ou seu Representante Legal

Nome (carimbo/assinatura):

Leiloeiro Oficial

CPF

ANEXO III – FORMULÁRIO DE DADOS CADASTRAIS

CREDENCIAMENTO Nº 14.427/2014
LEILOEIRO OFICIAL

NOME: _____________________________________________________________

NACIONALIDADE: ____________________________________________________

ESTADO CIVIL: _____________________ PROFISSÃO: _____________________

DATA DE NASCIMENTO: _____/_____/_____ RG: __________________________

ÓRGÃO EMISSOR: ____________ UF: _______ CPF: _______________________

ESCOLARIDADE: _____________________________________________________

CURSO: ____________________________________________________________

NOME DA INSTITUIÇÃO: ______________________________________________

DATA DE CONCLUSÃO: ___/___/___

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NA JUCMG: ________________

Endereços: Preencher e assinalar com um “X” qual deve ser utilizado em seu cadastro.

(  ) Residencial:

Rua:________________________________________________________________ Número:____________

Complemento: __________ CEP: _____________ Cidade:: ____________________ Telefone: (_____) _________________ Celular: (_____) ______________________

E-mail: ______________________________________________________________

(  ) Profissional:

Rua:________________________________________________________________ Número:____________

Complemento: __________ CEP: _____________ Cidade:: ____________________ Telefone: (_____) _________________ Celular: (_____) ______________________

E-mail: ______________________________________________________________

Declaro que as informações acima são verdadeiras.

Patos de Minas,_____de_____________ de 2014.

Assinatura

ANEXO IV – CREDENCIAMENTO Nº 14.427/2014
IDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

 

(Nome do Leiloeiro) ____________________________________________, (CPF) ______________________________, declara, sob as penas da lei, que não se encontra cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93, e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

LOCAL/DATA...............................................

___________________________________________
(Nome e assinatura do Leiloeiro)

Número da Matricula na Junta Comercial 

ANEXO V – CREDENCIAMENTO Nº  14.427/2014  
MINUTA CONTRATUAL
CONTRATO Nº 

CONTRATO PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA REALIZAÇÃO DE LEILÕES DESTINADOS AO DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS INSERVIVEIS QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E .....................................................
Pelo presente instrumento, de um lado o Município, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, PEDRO LUCAS RODRIGUES, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, Carteira de Identidade nº M-4.004.483, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua Querino Fonseca, nº 221, casa 04, doravante denominado CONTRATANTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas, e de outro lado, .............................................., estabelecido na cidade de ...................................................., inscrito no Cadastro Pessoas Físicas/MF sob nº ...................................................., neste ato representada por seu representante legal, Sr. ..........................................  , ao final assinado, doravante designado CONTRATADO, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente Contrato, decorrência do Edital de Credenciamento, sob nº 14.427/2014 mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto O CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÕES DESTINADOS AO DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS INSERVIVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICIPIO DE PATOS DE MINAS.
PARÁGRAFO ÚNICO  - Os serviços deverão ser executados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as especificações fornecidas pela CONTRATANTE, bem como todas as disposições contidas no Credenciamento 14.427/2014 e anexos, parte integrante deste contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO
 O CREDENCIADO obriga-se a executar os serviços, objeto deste Termo de Referência recebendo, a título de comissão, a taxa de 5% (cinco por cento), conforme art. 24º do Decreto 21.981 de 19/12/32, calculada sobre o valor de venda do bem arrematado, taxa esta que deverá ser cobrada diretamente de cada arrematante, na ocasião do leilão, não cabendo a CONTRATANTE a responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelo comprador, nem pelos gastos despendidos pelo CREDENCIADO para recebê-la.

Não será devido ao CREDENCIADO nenhum outro pagamento além da comissão referida no item 7.1 do Projeto Básico/Termo de Referência.
As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por conta dos Leiloeiros Oficiais CREDENCIADOS.

Não cabe a este Município, qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la.

O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários a execução dos serviços contratados.
CLÁUSULA  TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
 Exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou impedimento ocasional ao seu preposto, devendo ainda dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados, tanto na publicidade como, e principalmente, na tarefa de identificar os possíveis interessados, independentemente do seu valor e da sua liquidez;

Realizar o(s) leilão(ões) público(s) dos bens relacionados no dia e horário previamente definidos pelo Município de Patos de Minas, no local acordado pelas partes, e dentro das normas do Edital;

Disponibilizar aos interessados, em seu escritório ou no endereço de visitação dos bens (depósitos), folhetos (folders), em quantidade compatível com a previsão do número de lotes e pessoas interessadas, identificando os bens a serem leiloados, até o dia marcado para a realização do leilão.

Arcar com as despesas relativas à prestação dos serviços, salvo as relativas à produção dos Editais do Leilão e publicações legais, listadas no art. 42º, §2 do Decreto nº 21.981 de 19/12/32.

Promover a divulgação do leilão ouvindo-se previamente a Gerência de Patrimônio designada pela Autoridade competente;

 Remeter, a possíveis interessados, cópia do Edital do leilão.

 Afixar faixas no local da realização do leilão, de modo a facilitar o acesso dos interessados;

 Panfletar;

 Anunciar o leilão em jornal de grande circulação;

 Divulgar o leilão através da internet, afixando fotos dos bens;

 Utilizar sistemas de tele marketing e áudio visual para divulgação do leilão;

 Disponibilizar, no dia da realização do leilão, um número de funcionários, facilmente identificáveis e capacitados para o bom desempenho das funções típicas do evento;

 Disponibilizar local adequado, para acomodação dos interessados, devendo ser dotado de sanitários, área coberta;

 Providenciar os meios necessários para garantir a segurança dos bens a serem levados a leilão, dos interessados e demais pessoas envolvidas no evento nos dias a serem efetivados os leilões;

 Instalar equipamentos e sistema de informática para impressão de notas e controles administrativos;

 Disponibilizar materiais de escritório, mesas e cadeiras em quantidade suficiente para os atendimentos;

 Conduzir o leilão público com dinamismo, dentro dos princípios da impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade;

 Utilizar-se de seus equipamentos para as preleções de áudio durante a realização do leilão;

 Dispor de sistema informatizado, que permita o cadastro dos clientes, impressão de notas de venda em leilão, e emissão eletrônica das notas de arrematação;

 Envidar esforços no sentido de efetuar a venda de todos os bens;

 Adotar as providências necessárias para o recebimento dos valores referentes aos bens alienados;

 Informar ao Município de Patos de Minas, logo após a conclusão do leilão, os lotes arrematados com os respectivos valores de alienação;

 Prestar contas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da data de realização do leilão, mediante a apresentação de relatório detalhado, dos bens, dos arrematantes, dos valores, e de todos os procedimentos executados;

 Assumir integral responsabilidade por eventuais danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da prestação dos serviços objeto deste contrato;

 Responsabilizar-se pela observância e cumprimento de todas as disposições legais pertinentes à realização do leilão, obrigando-se a reparar quaisquer danos decorrentes de erro, falha, omissão ou irregularidade;

 Arcar com todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e comerciais, resultantes da execução do presente contrato, bem como pelo pagamento de quaisquer preços públicos que se tenham por devidos;

 Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na legislação pertinente;

 Pagar toda e qualquer indenização por danos pessoais, morais, materiais, lucros cessantes, trabalhistas causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por sua culpa ou de seus prepostos, decorrentes da execução dos serviços contratados;

 Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal nos depósitos e/ou nas Unidades Locais deste Município, cujo acesso ser-lhe-á franqueado para a execução do objeto deste contrato, obrigando-se a afastar qualquer empregado cuja presença seja considerada inconveniente ao interesse do serviço, a critério da contratante;

 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação pertinente, neste instrumento, no edital e seus anexos, e demais documentação do processo;

 Prestar informações e/ou esclarecimentos, concernentes à execução deste instrumento, que venham a ser solicitadas pela CONTRATANTE;

 Conceder o apoio necessário aos servidores que serão designados pelo Município de Patos de Minas para o acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.

 Dar ciência ao Município de Patos de Minas, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

 Manter absoluto sigilo das informações que porventura lhe serão disponibilizadas em razão da execução do objeto, sendo defeso seu uso, divulgação, ou reprodução sob qualquer pretexto.

 Efetuar o recolhimento mediante Guia de Recolhimento do Município de Patos de Minas, dos valores líquidos apurados no leilão após a aprovação por parte do Município de Patos de Minas, de sua prestação de contas.

 Notificar que todos os débitos oriundos dos veículos oficiais, correrão por conta do arrematante, além de todas as despesas referentes à transferência do mesmo.

 Submeter-se aos valores dos bens postos em leilão apresentados pela Comissão de Avaliação de Bens Móveis Permanentes.

 Obedecer ao estabelecido na Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, e demais normas que disciplinam a matéria.
CLÁUSULA  QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 Da CONTRATANTE, por intermédio da Gerência de Patrimônio:

 Propiciar ao CREDENCIADO condições para a plena execução deste contrato;

 Assegurar ao Leiloeiro e seus empregados, quando devidamente identificados, o livre acesso aos locais onde estão dispostos os veículos e os bens móveis permanentes.

 Fornecer ao Leiloeiro os documentos e informações necessários à adequada instrução da sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências.

 Apresentar ao Leiloeiro Oficial, antecipadamente, o Edital de Leilão, com as regras concernentes à regular execução de cada evento.
 Designar a Comissão de Avaliação de Bens Móveis Permanentes, que providenciará o levantamento dos veículos oficiais e dos demais bens os registros das respectivas informações necessárias, bem como, deliberar sobre a proposta de avaliação, executada pelo leiloeiro contratado, dos bens postos em leilão.

 Informar ao CREDENCIADO, por escrito, os dados dos servidores e/ou Órgão responsáveis pela fiscalização dos serviço a ser prestado;

 Fiscalizar, através de Comissão especialmente designada para este fim, a exata execução deste contrato, informando à Autoridade competente de eventuais irregularidades na sua execução, para a adoção das providências legalmente estabelecidas;

 Providenciar a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais;

 Obedecer ao estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, e demais normas que disciplinam a matéria.

 Deliberar sobre a prestação de contas do leiloeiro CREDENCIADO, referente à venda dos bens postos em leilão, aprovando-a ou rejeitando-a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do seu recebimento.

 A divulgação dar-se-á mediante aviso de publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e em jornal de grande circulação local. A Administração poderá utilizar-se, suplementarmente e a qualquer tempo, com vistas a ampliar o universo dos credenciados, de convites a interessados do ramo que gozem de boa reputação profissional ao CREDENCIAMENTO.
CLAUSULA  QUINTA– DA VIGENCIA 
 O presente Contrato vigerá pelo prazo de 12 ( doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério do Município de Patos de Minas e com a concordância do leiloeiro contratado, por período igual ou inferior, até o limite permitido na Lei nº 8.666/93, com atribuição de 01(um) leilão para cada leiloeiro.
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

 As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

 A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.

Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, serão aplicadas as sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666, de 1993, a saber:

a) advertência, formalizada por escrito;

b) multa, nos casos previstos neste Edital;

c) suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com o Município de Patos de Minas;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.

 Ao leiloeiro que desistir de participar do Credenciamento, mediante a prática de ato ilícito visando frustrar os objetivos do procedimento, será aplicada a penalidade de suspensão do direito de licitar com o Município de Patos de Minas pelo prazo de até um ano.

 Caso o leiloeiro não assine o Contrato no prazo estipulado neste Edital, sem justificativa ou com justificativa não aceita pelo Município de Patos de Minas, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação assumida.

 Ocorrendo a hipótese referida neste item, o Município de Patos de Minas instaurará processo para apuração de responsabilidade, do qual poderão resultar a suspensão do direito de participar de licitação e o impedimento de contratar com o Município de Patos de Minas pelo prazo de até dois anos.

 Poderá ocorrer o descredenciamento do leiloeiro nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento dos termos deste Edital e/ou do Contrato;

b) prática de atos ou omissões lesivos ao erário, decorrentes do exercício da profissão e sem o devido ressarcimento;

c) desinteresse da Administração;

d) não manutenção das condições de habilitação e/ou credenciamento;

e) penalidade de destituição, com o consequente cancelamento da matrícula na Junta comercial.

 No caso de descredenciamento de leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando-se os demais.
CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, o CONTRATADO será previamente notificado.

CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO

O presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo único - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no órgão de imprensa oficial.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da execução dos serviços caberá a representante da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência ao CONTRATADO (art. 67 de Lei nº 8.666/93).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (art. 70, da Lei nº 8.666/93).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado em forma ou preços em desacordo com o contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, é competente o Foro da Comarca de Patos de Minas.

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo sido arquivado no Município de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.
Patos de Minas, .......................................................

	Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal

CONTRATANTE
	............................................................

CONTRATADO


TESTEMUNHAS:
____________________________
                 ______________________________  
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